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                                            ATAS
        ----------------------------------------------------------------------------

    ATA DA 205ª REUNIÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, EM 14 DE
                                  NOVEMBRO DE 1996
           Presidência dos Deputados Wanderley Ávila e Maria José Haueisen
 SUMÁRIO:  COMPARECIMENTO   -  ABERTURA  -  1ª  PARTE  (PEQUENO  EXPEDIENTE):  Ata  -
Correspondência: Ofício nº 20/96 (encaminha Projeto de Lei Complementar nº 18/96), do
Presidente do  Tribunal de  Justiça - Ofícios, telegramas e cartões - Apresentação de
Proposições: Requerimentos  nºs 1.825  a 1.833/96  - Requerimento do Deputado Ronaldo
Vasconcellos -  Comunicações: Comunicações  do Deputado  Paulo  Schettino  (2)  e  da
Comissão de  Direitos e  Garantias Fundamentais  - 2ª  PARTE (ORDEM DO DIA): 1ª Fase:
Abertura de  Inscrições -  Leitura de Comunicações Apresentadas - Discussão e Votação
de Pareceres:  Parecer de  Redação Final  do Projeto  de Lei  nº 560/95;  aprovação -
Requerimentos:  Requerimento   do  Deputado   Ronaldo   Vasconcellos;   aprovação   -
Requerimentos nºs  1.355, 1.395  e 1.426/96; aprovação - 2ª Fase: Discussão e Votação
de Proposições:  Discussão, em  1º turno, do Projeto de Lei nº 1.203/92; requerimento
contido no  Ofício nº  23/96, do Governador do Estado; deferimento - Discussão, em 1º
turno, do  Projeto de  Lei  nº  80/95;  requerimento  do  Deputado  Wanderley  Ávila;
aprovação do requerimento - Questão de ordem - ENCERRAMENTO.
                                    COMPARECIMENTO
 - Comparecem os Deputados:
 Wanderley Ávila - Sebastião Navarro Vieira - Paulo Pettersen - Maria José Haueisen -
Ibrahim Jacob  - Ermano  Batista -  Antônio Júlio  - Aílton  Vilela - Ajalmar Silva -
Alberto Pinto  Coelho -  Almir Cardoso  - Álvaro Antônio - Anderson Adauto - Anivaldo
Coelho -  Antônio Andrade  - Antônio  Genaro -  Antônio Roberto - Arnaldo Canarinho -
Arnaldo Penna - Bonifácio Mourão - Carlos Murta - Carlos Pimenta - Clêuber Carneiro -
Dimas Rodrigues  - Dinis  Pinheiro -  Djalma Diniz  - Elbe  Brandão  -  Elmo  Braz  -
Francisco Ramalho  - Geraldo  Nascimento -  Geraldo Santanna  - Gil  Pereira - Glycon
Terra Pinto - Hely Tarqüínio - Ivair Nogueira - Ivo José - João Batista de Oliveira -
João Leite - Jorge Eduardo de Oliveira - Jorge Hannas - José Bonifácio - José Braga -
Kemil Kumaira  - Leonídio  Bouças - Luiz Antônio Zanto - Marcelo Cecé - Marco Régis -
Maria Olívia  - Mauri  Torres -  Miguel Barbosa  - Miguel  Martini - Olinto Godinho -
Paulo Piau  - Péricles  Ferreira -  Raul Lima Neto - Ronaldo Vasconcellos - Sebastião
Costa - Sebastião Helvécio - Simão Pedro Toledo - Wilson Trópia.
                                       ABERTURA



 O Sr. Presidente (Deputado Wanderley Ávila) - Às 14h15min, a lista de comparecimento
registra a  existência de número regimental. Declaro aberta a reunião. Sob a proteção
de Deus  e em  nome do  povo mineiro, iniciamos os nossos trabalhos. Com a palavra, a
Sra. 2ª-Secretária, para proceder à leitura da ata da reunião anterior.
                            1ª PARTE (PEQUENO EXPEDIENTE)
                                         Ata
 - A Deputada Maria José Haueisen, 2ª-Secretária, procede à leitura da ata da reunião
anterior, que é aprovada sem restrições.
                                   Correspondência
 -  O   Deputado  Simão   Pedro  Toledo,   1º-Secretário  "ad  hoc",  lê  a  seguinte
correspondência:
                                  "OFÍCIO Nº 20/96*
 Belo Horizonte, 13 de novembro de 1996.
 Senhor Presidente,
 Apraz-me encaminhar  a Vossa  Excelência o  anexo projeto de lei, que modifica a Lei
Complementar nº 40, de 24 de novembro de 1995, e dá outras providências.
 Encaminhado pelo  Presidente da  Comissão  Supervisora  dos  Juizados  Especiais,  o
projeto foi aprovado na sessão da Corte Superior desta data e prevê a criação de mais
28 (vinte  e oito)  cargos de  Juiz de  Direito Substituto, visando ao atendimento de
todas as comarcas onde haverá Vara Especializada de Juizados Especiais.
 O projeto  prevê, também,  a criação de cargos de Escrivão, sendo 10 (dez) para Belo
Horizonte, 14  (quatorze) cargos  para as  comarcas com  7 (sete)  ou mais  Varas e 7
(sete) cargos  para as comarcas de 4 e menos de 7 Varas, onde deverá ser implantado o
Juizado Especial com competências mistas.
 Contém, ainda,  o projeto,  previsão para  criação de  1 (um)  cargo de  Diretor dos
Juizados Especiais,  com a tarefa de exercer a coordenação administrativa de todos os
Juizados da  Capital e  do interior,  bem como 10 (dez) cargos de Coordenador para os
setores dos Juizados Especiais de Belo Horizonte.
 Os cargos  cuja criação  se propõe  acodem as  necessidades mínimas  do  sistema  de
Juizados Especiais de Minas Gerais.
 Considerando a  relevância da  matéria e  o  iminente  encerramento  das  atividades
legislativas, encareço  a Vossa  Excelência a  necessidade de  o projeto  tramitar em
regime de urgência, como reclama o interesse público.
 Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos de alta estima e apreço.
 Márcio Aristeu  Monteiro de  Barros, Presidente  do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais.
                         PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 18/96
 Modifica a  Lei Complementar  nº 40,  de  24  de  novembro  de  1995,  e  dá  outras
providências.
 A Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
 Art. 1º  - Para  atender às  necessidades mínimas  de recursos  humanos dos Juizados
Especiais previstos  na Lei  Complementar nº  40, de  24 de  novembro de  1995, ficam
criados 28  (vinte e  oito) cargos  de Juiz  de Direito Substituto e os constantes do
anexo único desta lei, aqueles a serem providos a partir de julho de 1997.
 Parágrafo único  - Os cargos de provimento em comissão a que se refere o anexo único
desta lei  complementar serão  nomeados pelo  Presidente do  Tribunal de Justiça, por
indicação do Presidente da Comissão Supervisora dos Juizados Especiais.
 Art. 2º  - O  Poder Executivo  fica autorizado  a abrir,  no exercício financeiro de
1997, crédito  adicional de  R$2.798.712,52 (dois milhões setecentos e noventa e oito
mil setecentos  e doze  reais e  cinqüenta e dois centavos), para atender às despesas
decorrentes desta lei.
 Art. 3º  - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
                                     ANEXO ÚNICO
          (A que se refere o art. 1º da Lei Complementar nº ..... de ......)
                       QUADRO ESPECÍFICO DE PROVIMENTO EFETIVO
 MG02@1811C.DOC
                            QUADRO ESPECÍFICO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO
 MG02@1811CO.DOC
 - Publicado,  vai o  projeto às  Comissões de Justiça, de Administração Pública e de
Fiscalização Financeira  para parecer,  nos termos  do art.  195, c/c  o art. 200, do
Regimento Interno.
 * - Publicado de acordo com o texto original.
                                       OFÍCIOS
 Da Sra.  Maria Amélia Teixeira Paulsen, Prefeita Municipal de Minduri, solicitando a
prorrogação por 90 dias do Convênio nº 377/96.
 Do Sr.  Wilson da  Silva  Piazza,  Presidente  da  ADEMG,  encaminhando  informações
solicitadas pela  Comissão de  Educação, a respeito do Projeto de Lei nº 924/96. (- À
Comissão de Educação.)



 Do Sr.  Ronan Ramos  de Oliveira, Chefe do Cerimonial e Relações Públicas do Estado,
em nome  do Governador  do Estado,  agradecendo o  convite para  o Ciclo de Debates O
Sistema Federal  de Ensino  Superior e o Desenvolvimento de Minas Gerais e informando
que o Sr. Aluísio Pimenta será seu representante no evento.
 Do Sr.  Estevam Jesuíno  de Las  Casas, Superintendente  Central de Administração de
Transportes, Imóveis  e Serviços da Secretaria de Administração (2), em atendimento a
ofício referente ao Projeto de Lei nº 875/96, encaminhando informações prestadas pela
Secretaria da  Educação sobre o assunto; e, em atendimento a ofício relacionado com o
Projeto de  Lei nº  941/96, informando  que o aeroporto de que trata a proposição não
possui denominação oficial. (- À Comissão de Justiça.)
 Do Sr.  Gílson Campos,  Chefe da  Assessoria Regional  de Relações  Empresariais  da
Infraero-Aeroportos Brasileiros,  agradecendo  e  expondo  os  motivos  do  seu  não-
comparecimento à  reunião sobre  passagens aéreas  e segurança  de vôo, promovida por
esta Casa. (- À Comissão de Defesa do Consumidor.)
 Do Sr.  Armando Melillo  Filho,  Presidente  da  Sociedade  Mineira  de  Engenheiros
Florestais -  SMEF -,  encaminhando cópia  de expediente dirigido ao Ministro do Meio
Ambiente, lamentando  e posicionando-se  contrariamente ao  conteúdo do  documento da
discussão sobre  o "Pacto Federativo da Gestão Compartilhada da Política Ambiental em
Minas Gerais". (- À Comissão de Meio Ambiente.)
 Do Sr.  Raimundo  Cândido  Júnior,  Presidente  da  OAB-MG,  encaminhando  cópia  de
correspondência a  ele dirigida por Maria Helena Martins, do Município de Monte Santo
de Minas,  e solicitando  a atenção  da Casa para as reivindicações da signatária. (-
Anexe-se ao Projeto de Lei nº 919/96.)
 Da Sra.  Elizabeth Maia,  Chefe de  Gabinete do  Deputado Federal  Silas Brasileiro,
agradecendo convite  para participar  do Ciclo de Debates O Sistema Federal de Ensino
Superior e Desenvolvimento de Minas Gerais.
 Da Sra.  Luzia de  Souza Pimenta  de Melo,  Professora da  Escola  Estadual  Horácio
Faleiros, de  Capetinga, solicitando  o empenho  da Casa  na manutenção  das decisões
constantes na Resolução nº 9.263/86. (- Anexe-se ao Projeto de Lei nº 919/96.)
 Da Sra. Soraia A. Trindade Freitas, Diretora da Escola Estadual Conceição Martins de
Jesus, de  Ribeirão das  Neves, encaminhando  abaixo-assinado por  meio  do  qual  se
pleiteia ampliação  desse estabelecimento  e relatório  com  dados  que  comprovam  a
necessidade de tal obra. (- À Comissão de Educação.)
 Do Sr.  Nino Bellini,  da VASP Contagem, informando, em atenção a ofício da Comissão
de Defesa  do Consumidor, que o assunto deve ser encaminhado à matriz daquela empresa
em Belo Horizonte. (- À Comissão de Defesa do Consumidor.)
                                      TELEGRAMAS
 Dos Srs.  Márcio Aristeu  Monteiro de  Barros, Presidente  do Tribunal de Justiça do
Estado, Antônio do Valle, Bonifácio de Andrada e Sandra Starling, Deputados Federais,
Israel Pinheiro  Filho, Secretário  de Transportes  e Obras  Públicas,  José  Ferraz,
Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado, e Homero Ferreira Diniz, Superintendente
Institucional da  CEF em  Minas Gerais,  agradecendo convite  para a reunião especial
comemorativa dos 30 anos da RURALMINAS.
 Dos Srs.  Antônio do  Valle, Deputado  Federal, e  Eduardo  Barbosa,  Secretário  do
Trabalho, agradecendo  convite para  o Ciclo  de Debates  Sistema Federal  de  Ensino
Superior e o Desenvolvimento de Minas Gerais.
                                       CARTÕES
 Dos Srs. Ronaldo Perim, Deputado Federal, e Maurício Campos, Secretário de Indústria
e Comércio,  do General-de-Divisão  Walter Pereira Gomes, Comandante da 4ª Divisão de
Exército, do  Cel. Geraldo  Nagib Salomão,  Chefe da  11ª  Circunscrição  de  Serviço
Militar, e  do Sr.  Fábio Eugênio  Ferreira Lima,  Secretário Adjunto  da  Habitação,
agradecendo o convite para a reunião especial comemorativa dos 30 anos da RURALMINAS.
 Do Cel.  Geraldo Nagib  Salomão, Chefe da 11ª Circunscrição de Serviço Militar, e do
Sr. Fábio  Eugênio Ferreira  Lima, Secretário  Adjunto da  Habitação,  agradecendo  o
convite  para  o  Ciclo  de  Debates  O  Sistema  Federal  de  Ensino  Superior  e  o
Desenvolvimento de Minas Gerais.
                             Apresentação de Proposições
 O Sr.  Presidente -  A Mesa  passa a  receber proposições e a conceder a palavra aos
oradores inscritos para o Pequeno Expediente.
 - Nesta oportunidade, são encaminhadas à Mesa as seguintes proposições:
                                    REQUERIMENTOS
 Nº 1.825/96,  do Deputado Wanderley Ávila, solicitando se consigne nos anais da Casa
voto de  congratulações com  a Loja  Maçônica Triângulo  Maçônico Ventos Fraternos do
Paraíso nº  249, localizada  no Município  de Paraisópolis,  por seus  cinco anos  de
existência.
 Nº 1.826/96,  do Deputado Wanderley Ávila, solicitando se consigne nos anais da Casa
voto de  congratulações com  a Loja  Maçônica  Lealdade  e  Trabalho,  localizada  no
Município de Governador Valadares, por seus 15 anos de existência.
 Nº 1.827/96,  do Deputado Wanderley Ávila, solicitando se consigne nos anais da Casa



voto de  congratulações com  a Loja  Maçônica Estrela  de Três  Marias, localizada no
Município de Três Marias, por seus 12 anos de existência.
 Nº 1.828/96,  do Deputado Wanderley Ávila, solicitando se consigne nos anais da Casa
voto de  congratulações com  a Loja  Maçônica Templários  do Rio  das Velhas  nº  78,
localizada no Município de Várzea da Palma, por seus 17 anos de existência.
 Nº 1.829/96,  do Deputado Wanderley Ávila, solicitando se consigne nos anais da Casa
voto de  congratulações  com  a  Loja  Maçônica  União  Brumadinense,  localizada  no
Município de Brumadinho, por seus três anos de existência. (- Distribuídos à Comissão
de Educação.)
 Nº 1.830/96,  do Deputado Bilac Pinto, solicitando seja transcrito nos anais da Casa
o texto "Morre Andrada Serpa, o General Nacionalista", publicado pelo jornal "Hoje em
Dia" no dia 18/10/96.
 Nº 1.831/96,  do Deputado  Alberto Pinto Coelho, solicitando a transcrição nos anais
da Casa do manifesto "A Vale do Rio Doce e o Interesse Nacional", assinado por várias
autoridades políticas brasileiras. (- Distribuídos à Mesa da Assembléia.)
 Nº 1.832/96,  do Deputado João Batista de Oliveira, solicitando seja formulado apelo
ao Governador  do Estado com vistas a que o Governo de Minas se manifeste em favor do
reconhecimento, pela  União,  da  jurisdição  da  Corte  Interamericana  de  Direitos
Humanos. (- À Comissão de Direitos e Garantias Fundamentais.)
 Nº 1.833/96,  do Deputado  Ronaldo Vasconcellos, solicitando seja formulado apelo ao
Governador do  Estado com  vistas à  assinatura de convênio com o Governo Federal nos
moldes do  disposto na  Medida Provisória  nº 1.526,  de 5/11/96.  (- À  Comissão  de
Fiscalização Financeira.)
 - É também encaminhado à Mesa requerimento do Deputado Ronaldo Vasconcellos.
                                     COMUNICAÇÕES
 - São  também encaminhadas  à Mesa comunicações do Deputado Paulo Schettino (2) e da
Comissão de Direitos e Garantias Fundamentais.
                               2ª PARTE (ORDEM DO DIA)
                                       1ª Fase
                                Abertura de Inscrições
 O Sr. Presidente - Não havendo oradores inscritos, a Presidência passa à 2ª Parte da
reunião, com  a 1ª  Fase da  Ordem do  Dia, compreendendo  a discussão e a votação de
pareceres e a votação de requerimentos. Estão abertas as inscrições para o expediente
da próxima reunião ordinária.
                         Leitura de Comunicações Apresentadas
 - A  seguir, o  Sr. Presidente  dá ciência ao Plenário das comunicações apresentadas
nesta reunião  pelo Deputado  Paulo Schettino (2) - falecimento do Sr. Márcio Amaral,
em Santa  Rita do  Sapucaí, e  do Sr.  Antônio Moacir  Jeunon, nesta Capital (Ciente.
Oficie-se.); e pela Comissão de Direitos e Garantias Fundamentais - aprovação, na 30ª
Reunião Ordinária,  do Requerimento nº 1.785/96, do Deputado Anderson Adauto (Ciente.
Publique-se.).
                           Discussão e Votação de Pareceres
 O Sr. Presidente - Parecer de Redação Final do Projeto de Lei nº 560/95, do Deputado
Miguel Martini, que estabelece normas para a comercialização de solvente e de produto
que contenha  essa substância.  Em discussão,  o parecer.  Não há oradores inscritos.
Encerra-se a  discussão. Em  votação. Os  Deputados que  o aprovam permaneçam como se
encontram. (- Pausa.) Aprovado. À sanção.
                                    Requerimentos
 O Sr.  Presidente -  Requerimento do Deputado Ronaldo Vasconcellos, em que pede seja
encaminhada ao  Prefeito Municipal  solicitação  para  proceder  a  estudos  sobre  a
realização de  convênio com  o Governo  Federal, adequando-se  o disposto  na  Medida
Provisória  nº   1.526,  de  5/11/96,  que  dispõe  sobre  o  regime  tributário  das
microempresas e  das empresas  de pequeno  porte.  Em  votação,  o  requerimento.  Os
Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. (- Pausa.) Aprovado. Oficie-se.
 - A  seguir, são  submetidos a  votação  e  aprovados,  cada  um  por  sua  vez,  os
Requerimentos nºs  1.355/96, do  Deputado Luiz  Antônio  Zanto,  em  que  solicita  a
transcrição, nos anais da Casa, da reportagem "Santiago Volta pra Casa", veiculada no
jornal da  cidade de  Frutal, em  20/4/96; 1.395/96, da Deputada Elbe Brandão, em que
solicita a transcrição, nos anais da Casa, do pronunciamento "A Grande Semeadura", do
Prof. José  Geraldo de Freitas Drumond, Reitor da UNIMONTES (Cumpra-se.); e 1.426/96,
do  Deputado  Glycon  Terra  Pinto,  em  que  pede  informações  à  COPASA  sobre  as
providências que  estão sendo  tomadas para construção de barragem na cidade de Pedra
Azul (Oficie-se.).
                                       2ª Fase
 O Sr.  Presidente - Esgotada a matéria destinada à 1ª Fase, a Presidência passa à 2ª
Fase da Ordem do Dia, com a discussão e a votação da matéria constante na pauta.
                          Discussão e Votação de Proposições
 O Sr.  Presidente -  Discussão, em  1º turno,  do Projeto  de Lei  nº  1.203/92,  do
Governador do  Estado,  que  autoriza  o  Instituto  de  Previdência  dos  Servidores



Militares do  Estado de  Minas Gerais a adquirir os imóveis que menciona. Incluído em
ordem do  dia para  os  fins  do  art.  288  do  Regimento  Interno.  Sobre  a  mesa,
requerimento do  Governador do  Estado, contido no Ofício nº 23/96, em que solicita a
retirada  de   tramitação  do  projeto.  A  Presidência  defere  o  requerimento,  em
conformidade com  o inciso  VIII do  art. 244  do  Regimento  Interno.  Arquive-se  o
projeto.
 A Sra.  Presidente (Deputada  Maria José  Haueisen) -  Discussão, em  1º  turno,  do
Projeto de Lei nº 80/95, do Deputado Wanderley Ávila, que obriga o Estado a oferecer,
no  âmbito   de  sua  competência  no  SUS,  formas  de  tratamento  alternativas  às
tradicionais. Incluído  em ordem  do dia  para fins do art. 288 do Regimento Interno.
Sobre a mesa, requerimento do Deputado Wanderley Ávila, em que solicita a retirada de
tramitação do  projeto. Em  votação, o  requerimento.  Os  Deputados  que  o  aprovam
permaneçam como se encontram. (- Pausa.) Aprovado. Arquive-se o projeto.
                                   Questão de Ordem
 O Deputado Olinto Godinho - Sra. Presidente, solicito o encerramento da reunião, por
falta de "quorum".
                                     ENCERRAMENTO
 A Sra.  Presidente -  A Presidência  verifica, de  plano, a inexistência de "quorum"
para continuação  dos trabalhos  e encerra  a reunião, convocando os Deputados para a
especial de  segunda-feira próxima,  dia 18,  às 14  horas, nos  termos do  edital de
convocação, e  para a  ordinária de debates, na mesma data, às 20 horas. Levanta-se a
reunião.

  ATA DA 144ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, EM 12 DE NOVEMBRO DE
                                        1996
                        Presidência do Deputado Rêmolo Aloise
 SUMÁRIO: COMPARECIMENTO  - ABERTURA  - 1ª  PARTE: Ata  - 2ª  PARTE (ORDEM  DO  DIA):
Discussão e  Votação de  Proposições: Discussão,  em 2º  turno, do  Projeto de Lei nº
965/96; discursos  dos Deputados  José Bonifácio  e Antônio  Júlio;  encerramento  da
discussão; requerimento  do  Deputado  Péricles  Ferreira;  deferimento;  votação  do
projeto, salvo  emenda e  destaque; aprovação;  votação da  Emenda nº  2;  aprovação;
votação da  Emenda nº  1; aprovação; verificação de votação; inexistência de "quorum"
para votação da Emenda nº 1; questões de ordem - ENCERRAMENTO.
                                    COMPARECIMENTO
 - Comparecem os Deputados:
 Wanderley Ávila  - Sebastião  Navarro Vieira - Rêmolo Aloise - Maria José Haueisen -
Ibrahim Jacob  - Antônio Júlio - Aílton Vilela - Ajalmar Silva - Alberto Pinto Coelho
- Alencar  da Silveira  Júnior -  Almir Cardoso  - Álvaro Antônio - Anderson Adauto -
Anivaldo Coelho  - Antônio  Andrade -  Antônio Roberto  - Arnaldo Canarinho - Arnaldo
Penna -  Bilac Pinto  - Bonifácio Mourão - Carlos Pimenta - Clêuber Carneiro - Dílzon
Melo - Dimas Rodrigues - Dinis Pinheiro - Djalma Diniz - Durval Ângelo - Elbe Brandão
- Francisco  Ramalho -  Geraldo Nascimento  - Geraldo Santanna - Gil Pereira - Glycon
Terra Pinto - Hely Tarqüínio - Ivo José - João Batista de Oliveira - Jorge Eduardo de
Oliveira - Jorge Hannas - José Bonifácio - José Braga - José Henrique - Kemil Kumaira
- Leonídio  Bouças - Luiz Antônio Zanto - Marcelo Cecé - Marco Régis - Maria Olívia -
Mauri Torres  - Miguel  Martini -  Olinto Godinho  - Paulo Piau - Péricles Ferreira -
Raul Lima Neto - Ronaldo Vasconcellos - Sebastião Costa - Simão Pedro Toledo.
                                       ABERTURA
 O Sr.  Presidente (Deputado  Rêmolo Aloise) - Às 20h15min, a lista de comparecimento
registra a  existência de número regimental. Declaro aberta a reunião. Sob a proteção
de Deus  e em  nome do  povo mineiro, iniciamos os nossos trabalhos. Com a palavra, a
Sra. 2ª-Secretária, para proceder à leitura da ata da reunião anterior.
                                       1ª PARTE
                                         Ata
 - A Deputada Maria José Haueisen, 2ª-Secretária, procede à leitura da ata da reunião
anterior, que é aprovada sem restrições.
                               2ª PARTE (ORDEM DO DIA)
 O Sr. Presidente - Nos termos do edital de convocação, a Presidência vai passar à 2ª
Parte da reunião, com a discussão e votação da matéria constante na pauta.
                          Discussão e Votação de Proposições
 O Sr.  Presidente -  Discussão, em  2º turno,  do  Projeto  de  Lei  nº  965/96,  do
Governador do  Estado, que  cria unidade  administrativa  na  estrutura  orgânica  da
Secretaria  da  Educação  e  dá  outras  providências.  A  Comissão  de  Fiscalização
Financeira opina  pela aprovação  do projeto com as Emendas nºs 1 e 2, que apresenta.
Para discutir o projeto, com a palavra, o Deputado José Bonifácio.



 O Deputado  José Bonifácio - Sr. Presidente, Srs. Deputados, venho, hoje, à tribuna,
para expressar  a minha  surpresa com o comportamento que o Secretário da Fazenda tem
tido nos  últimos meses  em nosso  Estado. Sou  admirador da  sua inteligência,  mais
ainda, da  sua tecnocracia  e, mais ainda, da sua seriedade e honestidade. Sem falar,
Sr. Presidente,  que ele  é homem  da estrita  confiança do Sr. Governador. Confiança
administrativa, uma  vez que  os seus  atos me  levam a  duvidar do seu comportamento
político.
 Um mês  antes das  eleições municipais, Sr. Presidente, S. Exa., o Sr. Secretário da
Fazenda, pelo menos para a minha região, a região de Barbacena, enviou um batalhão de
fiscais, que  ficaram, não só fiscalizando, como deve acontecer, aliás, mas invadindo
casas comerciais,  apanhando papéis, notas, forçando até a abertura de armários, para
conseguir documentos  e, evidentemente,  multando imediatamente  os contribuintes  da
minha região.
 Passadas as  eleições, Sr.  Presidente, a  situação continuou  no mesmo  "pé". Ainda
hoje, quando vinha de viagem para esta Capital, num posto rodoviário da Secretaria da
Fazenda, situado às margens da BR-040, permaneci durante muito tempo numa fila enorme
de automóveis,  que estavam sendo vistoriados pelos fiscais. Assim, abrimos os porta-
malas -  o meu  também, porque fiz questão que abrissem -; abrimos as bolsas; abrimos
malas; a  fiscalização foi  feita de maneira grosseira, e tenho minhas dúvidas de que
seja legal.  Achei graça  de eles  quererem uma nota fiscal de seis ou oito pães e um
leite, que trazia de Barbacena. Concordei e fiquei devendo a nota fiscal.
 Estamos às  vésperas de  uma eleição  nas grandes  cidades mineiras. Não sei se isso
está ocorrendo  em todas  as cidades,  mas, em  Juiz de  Fora, está.  Não sei se está
ocorrendo nas  outras cidades  onde o  Governo está  disputando  o  pleito  na  maior
gravidade, na  maior seriedade.  Em  Belo  Horizonte,  eu  tenho  certeza  de  que  o
Secretário da  Fazenda, com a fiscalização que está fazendo, evidentemente deve estar
enveredando pelos  caminhos do Dr. Célio, com ou sem aborto. De modo, Sr. Presidente,
que quero apenas registrar o meu protesto. Não o meu protesto pessoal, mas o protesto
em favor  daqueles comerciantes  que, sonegando  um pouco  ou  não,  vêm  ajudando  o
desenvolvimento do nosso Estado, mas sofrendo violências daquela Secretaria e daquele
Secretário. Muito obrigado.
 O Sr. Presidente - Para discutir o projeto, com a palavra, o Deputado Antônio Júlio.
 O Deputado  Antônio Júlio  - Estamos  aproveitando a  bela  fala  do  Deputado  José
Bonifácio. Queremos  avalizá-la e  dizer que  o Governo do Estado, o Governo do PSDB,
tem, através  da Secretaria  da Fazenda,  tomado algumas  atitudes que  nem no regime
militar eram  tomadas. O  Subprocurador da  Fazenda está  usando das prerrogativas do
Procurador, porque  o Procurador  não aparece e manda o Subprocurador. O Estado criou
em Minas  Gerais a  figura do interventor, mas, nas falas jurídicas e nos livros, não
existe essa  intervenção em  empresas que estão devendo ao fisco. E em Minas Gerais o
Governo Eduardo  Azeredo está  criando essa  figura. Não  estamos  entendendo  o  que
perderíamos aqui,  hoje. Eu gostaria de pedir, depois das eleições de Belo Horizonte,
que o  Governador Eduardo  Azeredo assumisse  o Governo de Minas. Ele não pode deixar
que um  Subprocurador da  Fazenda fale  em nome  do Governo  do Estado,  criando essa
figura do  interventor, que  só em  Minas Gerais  existe. Então,  fica, também, o meu
protesto contra  a  Secretaria  da  Fazenda,  por  esses  atos  irresponsáveis  desse
Subprocurador.
 O Sr.  Presidente -  Não havendo outros oradores, encerra-se a discussão. Vem à Mesa
requerimento do  Deputado Péricles  Ferreira, em  que solicita  votação destacada  da
Emenda nº  1. A  Presidência, nos  termos do  inciso XVII,  do art. 244, do Regimento
Interno, defere  o requerimento.  Em votação,  o projeto, salvo emenda e destaque. Os
Deputados que  o aprovam  permaneçam como  estão. (-  Pausa.) Aprovado. Em votação, a
Emenda nº  2, que  recebeu  parecer  pela  aprovação.  Os  Deputados  que  a  aprovam
permaneçam como estão. (- Pausa.) Aprovada. Em votação, a Emenda nº 1, destacada, que
recebeu parecer  pela aprovação. Os Deputados que a aprovam permaneçam como estão. (-
Pausa.) Aprovada.
 O Deputado Péricles Ferreira - Sr. Presidente, peço verificação de votação.
 O Sr. Presidente - É regimental o pedido.
 - Procede-se à verificação de votação.
 O Sr.  Presidente - Nenhum Deputado votou a favor da emenda; votaram contra a emenda
23 Deputados;  votaram em  branco 3  Deputados. Portanto,  não houve  "quorum" para a
votação da Emenda nº 1. A Presidência torna sem efeito a votação.
                                  Questões de Ordem
 O Deputado  Marco Régis  - Sr.  Presidente, gostaríamos de conhecer o teor da emenda
destacada.
 O Deputado  Anderson Adauto  - V.  Exa. está tornando sem efeito apenas a votação de
emenda destacada, não é? O projeto e a Emenda nº 2 estão aprovados?
 O Sr. Presidente - Sim. O projeto e a Emenda nº 2 estão aprovados.
                                     ENCERRAMENTO
 O Sr.  Presidente - Persistindo a falta de "quorum" para votação e estando o projeto



em apreço sobrestando a matéria da pauta, a Presidência encerra a reunião, convocando
os Deputados para as extraordinárias de amanhã, dia 13, às 9 horas e às 20 horas, nos
termos do edital de convocação, e para a ordinária deliberativa, também de amanhã, às
14 horas, com a ordem do dia já anunciada. Levanta-se a reunião.

  ATA DA 145ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, EM 13 DE NOVEMBRO DE
                                        1996
                       Presidência do Deputado Agostinho Patrús
 SUMÁRIO: COMPARECIMENTO  - ABERTURA  - 1ª  PARTE: Atas (2) - 2ª PARTE(ORDEM DO DIA):
Discussão e  Votação de  Proposições: Prosseguimento  da votação,  em  2º  turno,  do
Projeto de  Lei nº 965/96; renovação da votação da Emenda nº 1; rejeição - Discussão,
em turno  único, do  Veto Total  à Proposição  de Lei nº 13.128; manutenção do veto -
Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 63/95; votação do Substitutivo nº 2, salvo
emendas; rejeição;  votação do Substitutivo nº 1, salvo emendas; rejeição; votação do
     Substitutivo nº  3; rejeição;  votação do  projeto; Rejeição  - Votação,  em  1º
turno, do  Projeto de  Lei nº  829/96; votação  do projeto,  salvo emenda; aprovação;
votação da  Emenda nº  1; rejeição  - Discussão,  em 1º  turno,  do  Projeto  de  Lei
Complementar nº  17/96; aprovação  com a  Emenda nº  1 -  Discussão, em  2º turno, do
Projeto de  Lei nº 224/95; aprovação na forma do Substitutivo nº 1 - Discussão, em 2º
turno, do  Projeto de Lei nº 350/95; rejeição - Discussão, em 2º turno, do Projeto de
Lei nº  389/95; encerramento da discussão; rejeição; verificação de votação; anulação
da votação;  renovação da  votação; rejeição  - Discussão, em 2º turno, do Projeto de
Lei nº 609/95; aprovação na forma do vencido em 1º turno - ENCERRAMENTO.
                                    COMPARECIMENTO
 - Comparecem os Deputados:
 Agostinho Patrús  - Wanderley  Ávila -  Sebastião Navarro Vieira - Paulo Pettersen -
Maria José  Haueisen - Ibrahim Jacob - Ermano Batista - Antônio Júlio - Aílton Vilela
- Ajalmar  Silva -  Alberto Pinto Coelho - Álvaro Antônio - Anivaldo Coelho - Antônio
Andrade -  Antônio Genaro  - Antônio  Roberto -  Arnaldo Canarinho  - Arnaldo Penna -
Bilac Pinto  - Bonifácio  Mourão - Carlos Murta - Carlos Pimenta - Clêuber Carneiro -
Dílzon Melo  - Dimas  Rodrigues -  Djalma Diniz  - Durval  Ângelo -  Elbe  Brandão  -
Francisco Ramalho  - Geraldo  Nascimento -  Geraldo Santanna  - Gil  Pereira - Glycon
Terra Pinto  - Hely Tarqüínio - Irani Barbosa - Ivo José - João Batista de Oliveira -
João Leite  - Jorge  Hannas -  José Bonifácio  - José  Braga -  José Henrique - Kemil
Kumaira - Leonídio Bouças - Luiz Antônio Zanto - Marco Régis - Marcos Helênio - Maria
Olívia -  Mauri Torres  - Miguel Barbosa - Miguel Martini - Olinto Godinho - Péricles
Ferreira -  Raul Lima Neto - Romeu Queiroz - Ronaldo Vasconcellos - Sebastião Costa -
Simão Pedro Toledo - Wilson Trópia.
                                       ABERTURA
 O Sr. Presidente (Deputado Agostinho Patrús) - Às 9h15min, a lista de comparecimento
registra a  existência de número regimental. Declaro aberta a reunião. Sob a proteção
de Deus  e em  nome do  povo mineiro, iniciamos os nossos trabalhos. Com a palavra, a
Sra. 2ª-Secretária, para proceder à leitura das atas das duas reuniões anteriores.
                                       1ª PARTE
                                         Atas
 - A Deputada Maria José Haueisen, 2ª-Secretária, procede à leitura das atas das duas
reuniões anteriores, que são aprovadas sem restrições.
                               2ª PARTE (ORDEM DO DIA)
 O Sr. Presidente - Nos termos do edital de convocação, a Presidência vai passar à 2ª
Parte da reunião, com a discussão e a votação da matéria constante na pauta.
                          Discussão e Votação de Proposições
 O Sr.  Presidente -  Prosseguimento da  votação, em  2º turno,  do Projeto de Lei nº
965/96, do  Governador do Estado. A Presidência vai renovar a votação da Emenda nº 1,
destacada, que recebeu parecer pela aprovação. Em votação, a emenda. Os Deputados que
a aprovam  permaneçam como  se  encontram.  (-  Pausa.)  Rejeitada.  Está,  portanto,
aprovado, em  2º turno,  o Projeto  de Lei nº 965/96 com a Emenda nº 2. À Comissão de
Redação.
 Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 13.128, que autoriza
o Poder  Executivo a fazer reverter ao Município de Oliveira imóvel que especifica. A
Comissão Especial  opina pela  manutenção do  veto. Em  discussão,  o  veto.  Não  há
oradores inscritos.  Encerra-se a  discussão. A  Presidência vai submeter a matéria a
votação por  escrutínio secreto, nos termos do art. 234 do Regimento Interno. Convido
para atuarem  como  escrutinadores  os  Deputados  Carlos  Murta  e  Dílzon  Melo.  A
Presidência informa  ao Plenário que os Deputados que desejarem manter o veto deverão
votar "sim"  e os que desejarem rejeitar o veto deverão votar "não". Resumindo: "sim"



mantém o  veto; "não"  rejeita o  veto. Com  a palavra,  para  fazer  a  chamada  dos
Deputados, a Sra. Secretária.
 A Sra. Secretária (Deputada Maria José Haueisen) - (- Faz a chamada.)
 - Depositam seus votos na urna os seguintes Deputados:
 Wanderley Ávila  - Sebastião  Navarro Vieira - Maria José Haueisen - Ibrahim Jacob -
Ermano Batista  - Antônio  Júlio -  Aílton Vilela - Ajalmar Silva - Anivaldo Coelho -
Antônio Andrade  - Antônio  Roberto -  Arnaldo Penna  - Bilac  Pinto - Carlos Murta -
Carlos Pimenta  - Dílzon  Melo -  Djalma Diniz  - Durval Ângelo - Francisco Ramalho -
Geraldo Nascimento - Glycon Terra Pinto - Hely Tarqüínio - João Leite - Jorge Eduardo
de Oliveira  - Jorge  Hannas -  José Bonifácio  - José  Braga - José Henrique - Kemil
Kumaira -  Luiz Antônio  Zanto -  Marco Régis  - Maria Olívia - Mauri Torres - Miguel
Barbosa -  Miguel Martini  - Olinto  Godinho -  Péricles Ferreira  - Romeu  Queiroz -
Sebastião Costa - Simão Pedro Toledo - Wilson Trópia.
 O Sr.  Presidente - Solicito aos escrutinadores que procedam à abertura da urna para
a verificação da coincidência do número de sobrecartas com o de votantes.
 - Os escrutinadores procedem à conferência das sobrecartas.
 O Sr.  Presidente -  Votaram 40 Deputados. Foram encontradas na urna 40 sobrecartas.
Os números conferem. Solicito aos escrutinadores que procedam à apuração dos votos.
 - Os escrutinadores procedem à apuração dos votos.
 O Sr.  Presidente - Votaram "sim" 37 Deputados; votaram "não" 3 Deputados. Portanto,
está mantido o veto. Oficie-se ao Governador do Estado.
 Votação, em  1º turno,  do Projeto  de Lei  nº 63/95, do Deputado Ibrahim Jacob, que
fixa o  período de cobrança de contas mensais pelas entidades prestadoras de serviços
públicos no  âmbito estadual. A Comissão de Justiça concluiu pela constitucionalidade
do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. A Comissão de Administração
Pública opinou  por sua  aprovação na  forma do  Substitutivo nº  1, da  Comissão  de
Justiça, com a Emenda nº 1, que apresentou. A Comissão de Defesa do Consumidor opinou
por sua  aprovação na  forma do Substitutivo nº 2, que apresentou, e pela rejeição do
Substitutivo nº  1, da  Comissão de  Justiça, e  da  Emenda  nº  1,  da  Comissão  de
Administração Pública. A Comissão de Fiscalização Financeira opinou pela aprovação do
projeto na  forma do  Substitutivo nº  2, da  Comissão de Defesa do Consumidor, com a
Emenda nº  2, que  apresentou. Emendado  em Plenário,  voltou o projeto à Comissão de
Administração Pública,  que opina pela aprovação do Substitutivo nº 3 e pela rejeição
dos demais.  Em votação,  o Substitutivo  nº 2,  salvo emendas.  Os Deputados  que  o
aprovam  permaneçam   como  se   encontram.  (-  Pausa.)  Rejeitado.  Em  votação,  o
Substitutivo nº  1, salvo  emendas. Os  Deputados que  o aprovam  permaneçam como  se
encontram. (-  Pausa.) Rejeitado. Em votação, o Substitutivo nº 3. Os Deputados que o
aprovam permaneçam como se encontram. (- Pausa.) Rejeitado. Em votação, o projeto. Os
Deputados que  o aprovam permaneçam como se encontram. (- Pausa.) Rejeitado. Arquive-
se o projeto.
 Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 829/96, do Deputado Bonifácio Mourão, que
dispõe sobre  a denominação  de estabelecimento,  instituição e próprios do Estado. A
Comissão de  Justiça concluiu  pela constitucionalidade  do projeto.  A  Comissão  de
Administração Pública  opinou por  sua aprovação.  Emendado  em  Plenário,  voltou  o
projeto à  Comissão de Administração Pública, que opina pela rejeição da Emenda nº 1.
Em votação,  o projeto,  salvo emenda.  Os Deputados que o aprovam permaneçam como se
encontram. (-  Pausa.) Aprovado.  Em votação, a Emenda nº 1, que recebeu parecer pela
rejeição. Os  Deputados que  a aprovam  permaneçam  como  se  encontram.  (-  Pausa.)
Rejeitada. Está,  portanto, aprovado,  em 1º  turno, o  Projeto de  Lei nº  829/96. À
Comissão de Administração Pública.
 Discussão, em  1º turno,  do Projeto  de Lei  Complementar nº  17/96, do Tribunal de
Justiça, que altera a composição numérica do Tribunal de Alçada do Estado e dá outras
providências. A  Comissão de  Justiça conclui  pela constitucionalidade do projeto. A
Comissão de  Administração Pública  opina por  sua aprovação  com a  Emenda nº 1, que
apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina por sua aprovação com a Emenda
nº 1,  da Comissão de Administração Pública. Em discussão, o projeto. Não há oradores
inscritos. Encerra-se a discussão. Em votação, o projeto, salvo emenda. A Presidência
vai submeter  a matéria  a votação  nominal, de conformidade com o art. 263, § 1º, do
Regimento Interno.  Os Deputados  que desejarem aprová-lo responderão "sim", e os que
desejarem rejeitá-lo  responderão "não". Antes, a Presidência lembra ao Plenário que,
nos termos  do art.  200 do  Regimento Interno,  o projeto  de lei  complementar será
aprovado se  obtiver 39  votos favoráveis. Em votação, o projeto, salvo emenda. Com a
palavra, para proceder à chamada dos Deputados, a Deputada Maria José Haueisen.
 A Sra. Secretária - (- Faz a chamada.)
 - Responderam "sim" à chamada os seguintes Deputados:
 Wanderley Ávila  - Sebastião  Navarro Vieira - Maria José Haueisen - Ibrahim Jacob -
Ermano Batista  - Antônio  Júlio -  Aílton Vilela - Ajalmar Silva - Anivaldo Coelho -
Antônio Andrade  - Antônio  Roberto -  Arnaldo Penna  - Bilac  Pinto - Carlos Murta -
Carlos Pimenta  - Dílzon  Melo -  Djalma Diniz  - Durval Ângelo - Francisco Ramalho -



Geraldo Nascimento - Glycon Terra Pinto - Hely Tarqüínio - João Leite - Jorge Eduardo
de Oliveira  - Jorge  Hannas -  José Bonifácio  - José  Braga - José Henrique - Kemil
Kumaira -  Luiz Antônio  Zanto -  Marco Régis  - Maria Olívia - Mauri Torres - Miguel
Barbosa -  Miguel Martini  - Olinto  Godinho -  Péricles Ferreira  - Romeu  Queiroz -
Sebastião Costa - Simão Pedro Toledo - Wilson Trópia.
 O Sr. Presidente - Responderam "sim" 41 Deputados. Portanto, está aprovado o Projeto
de Lei  Complementar nº  17/96. Em  votação, a  Emenda nº 1, que recebeu parecer pela
aprovação. A  Presidência vai  submeter a matéria a votação nominal. Os Deputados que
desejarem aprová-la  deverão votar  "sim";  os  Deputados  que  desejarem  rejeitá-la
deverão votar "não". Com a palavra, para proceder à chamada, a Sra. Secretária.
 A Sra. Secretária (Deputada Maria José Haueisen) - (- Faz a chamada.)
 - Responderam "sim" à chamada os seguintes Deputados:
 Wanderley Ávila  - Sebastião  Navarro Vieira - Maria José Haueisen - Ibrahim Jacob -
Ermano Batista  - Antônio  Júlio -  Aílton Vilela - Ajalmar Silva - Anivaldo Coelho -
Antônio Andrade  - Antônio Roberto - Arnaldo Penna - Bilac Pinto - Bonifácio Mourão -
Carlos Murta  - Carlos  Pimenta -  Dílzon Melo  - Djalma  Diniz  -  Durval  Ângelo  -
Francisco Ramalho  - Geraldo  Nascimento -  Glycon Terra Pinto - Hely Tarqüínio - Ivo
José -  João Leite - Jorge Eduardo de Oliveira - Jorge Hannas - José Bonifácio - José
Braga -  Kemil Kumaira  - Luiz  Antônio Zanto  - Marco  Régis - Maria Olívia - Miguel
Barbosa -  Miguel Martini  - Olinto  Godinho -  Péricles Ferreira  - Romeu  Queiroz -
Sebastião Costa - Simão Pedro Toledo - Wilson Trópia.
 O Sr.  Presidente -  Responderam "sim"  41 Deputados.  Está aprovada  a Emenda nº 1.
Está, portanto,  aprovado, em  1º turno, o Projeto de Lei Complementar nº 17/96 com a
Emenda nº 1. À Comissão de Fiscalização Financeira.
 Discussão, em  2º turno, do Projeto de Lei nº 224/95, do Deputado Romeu Queiroz, que
autoriza o  Poder Executivo  a doar  imóvel ao  Município de São Gonçalo do Abaeté. A
Comissão de  Fiscalização Financeira  opina pela  aprovação do  projeto na  forma  do
Substitutivo nº 1, que apresenta. Em discussão, o projeto. Não há oradores inscritos.
Encerra-se a  discussão. Em  votação, o Substitutivo nº 1. Os Deputados que o aprovam
permaneçam como  se encontram.  (- Pausa.)  Aprovado. Está, portanto, aprovado, em 2º
turno, o  Projeto de  Lei nº  224/95 na  forma do  Substitutivo nº  1. À  Comissão de
Redação.
 Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 350/95, do Deputado Olinto Godinho, que
cria o  Programa de  Fomento Agroindustrial  para Investimento  em  Capital  Fixo.  A
Comissão de  Fiscalização Financeira  opina pela  aprovação do  projeto na  forma  do
vencido em 1º turno. Em discussão, o projeto. Não há oradores inscritos. Encerra-se a
discussão. Em  votação. Os  Deputados que  o aprovam permaneçam como se encontram. (-
Pausa.) Rejeitado. Arquive-se o projeto.
 Discussão, em  2º turno,  do Projeto  de Lei  nº  389/95,  da  Deputada  Maria  José
Haueisen, que  determina a  divulgação dos  recursos repassados  aos municípios  pelo
poder público estadual. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do
projeto na  forma do  vencido em  1º turno.  Em discussão, o projeto. Não há oradores
inscritos. Encerra-se  a discussão. Em votação. Os Deputados que o aprovam permaneçam
como se encontram. (- Pausa.) Rejeitado.
 A Deputada Maria José Haueisen - Sr. Presidente, peço verificação de votação.
 O Sr.  Presidente -  É regimental. Solicito aos Deputados que ocupem seus lugares. A
Presidência vai proceder à verificação requerida.
 - Procede-se à verificação de votação.
 O Sr.  Presidente -  Votaram a  favor 25 Deputados; votaram contra 11 Deputados. Não
havendo "quorum"  para votação,  a Presidência  torna-a sem  efeito e  vai submeter a
matéria a  nova votação. Em votação, o projeto. Os Deputados que o aprovam permaneçam
como se encontram. (- Pausa.) Rejeitado. Arquive-se o projeto.
 Discussão, em  2º turno, do Projeto de Lei nº 609/95, do Deputado Arnaldo Penna, que
institui campanha  educativa no  âmbito do  Estado de  Minas Gerais.  A  Comissão  de
Fiscalização Financeira  opina pela  aprovação do  projeto na  forma do vencido em 1º
turno. Em discussão, o projeto. Não há oradores inscritos. Encerra-se a discussão. Em
votação. Os  Deputados que  o  aprovam  permaneçam  como  se  encontram.  (-  Pausa.)
Aprovado. Está,  portanto, aprovado, em 2º turno, o Projeto de Lei nº 609/95 na forma
do vencido em 1º turno. À Comissão de Redação.
                                     ENCERRAMENTO
 O Sr.  Presidente -  Cumprido o  objetivo da  convocação, a  Presidência  encerra  a
reunião e  convoca os  Deputados para  a ordinária  deliberativa de  logo mais, às 14
horas, com  a ordem  do dia já publicada, e para a extraordinária, também de hoje, às
20 horas, nos termos do edital de convocação. Levanta-se a reunião.



  ATA DA 146ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, EM 13 DE NOVEMBRO DE
                                        1996
                       Presidência do Deputado Wanderley Ávila
 SUMÁRIO: COMPARECIMENTO  - ABERTURA  - 1ª  PARTE: Ata  - 2ª  PARTE (ORDEM  DO  DIA):
Palavras do  Sr. Presidente  - Chamada  para verificação  de "quorum";  existência de
número regimental  para discussão - Discussão de Proposições: Discussão, em 1º turno,
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 20/95 e 26/96; encerramento da discussão -
Discussão, em  2º turno,  do Projeto  de Lei  Complementar nº  17/96; encerramento da
discussão - ENCERRAMENTO.
                                    COMPARECIMENTO
 - Comparecem os Deputados:
 Wanderley Ávila - Sebastião Navarro Vieira - Paulo Pettersen - Rêmolo Aloise - Maria
José Haueisen  - Ibrahim  Jacob -  Ermano Batista  - Aílton  Vilela - Ajalmar Silva -
Alberto Pinto  Coelho - Alencar da Silveira Júnior - Almir Cardoso - Álvaro Antônio -
Anivaldo Coelho  - Antônio  Andrade -  Antônio Genaro  - Antônio  Roberto  -  Arnaldo
Canarinho -  Arnaldo Penna - Carlos Murta - Dimas Rodrigues - Dinis Pinheiro - Djalma
Diniz -  Elbe Brandão  - Francisco  Ramalho - Geraldo Nascimento - Geraldo Santanna -
Gil Pereira  - Glycon Terra Pinto - Hely Tarqüínio - Irani Barbosa - Ivair Nogueira -
Ivo José  - João Batista de Oliveira - João Leite - Jorge Eduardo de Oliveira - Jorge
Hannas -  José Bonifácio  - José  Henrique -  José Maria  Barros -  Kemil  Kumaira  -
Leonídio Bouças - Luiz Antônio Zanto - Marcelo Gonçalves - Marco Régis - Maria Olívia
- Mauri Torres - Miguel Barbosa - Miguel Martini - Olinto Godinho - Paulo Schettino -
Péricles Ferreira - Raul Lima Neto - Romeu Queiroz - Ronaldo Vasconcellos - Sebastião
Costa - Simão Pedro Toledo - Wilson Trópia.
                                       ABERTURA
 O Sr. Presidente (Deputado Wanderley Ávila) - Às 20h15min, a lista de comparecimento
registra a  existência de número regimental. Declaro aberta a reunião. Sob a proteção
de Deus  e em  nome do  povo mineiro, iniciamos os nossos trabalhos. Com a palavra, a
Sra. 2ª-Secretária, para proceder à leitura da ata da reunião anterior.
                                       1ª PARTE
                                         Ata
 - A Deputada Maria José Haueisen, 2ª-Secretária, procede à leitura da ata da reunião
anterior, que é aprovada sem restrições.
                               2ª PARTE (ORDEM DO DIA)
 O Sr. Presidente - Nos termos do edital de convocação, a Presidência vai passar à 2ª
Parte da reunião, com a apreciação da matéria constante na pauta.
                              Palavras do Sr. Presidente
 A Presidência  informa ao  Plenário que  fez retirar da pauta da presente reunião os
Projetos de Lei nºs 965, 829 e 609/96, 63, 224, 350 e 389/95 e o Veto à Proposição de
Lei nº  13.128, apreciados  na reunião extraordinária realizada hoje, pela manhã, bem
como os  Projetos de  Lei nºs  987, 988  e 685/96,  apreciados na  reunião  ordinária
deliberativa realizada hoje, à tarde.
 Diante da  exigência de  "quorum" qualificado  para votação  da matéria  da pauta, a
Presidência convoca o Sr. 1º-Secretário para proceder à chamada para a verificação de
"quorum".
 A Sra. Secretária (Deputada Maria José Haueisen) - (- Faz a chamada.)
 O Sr.  Presidente -  Responderam à  chamada 34  Deputados. Portanto, não há "quorum"
para votação, mas o há para discussão.
                               Discussão de Proposições
 - A  seguir, têm  sua discussão  encerrada, cada  um por  sua vez,  em 1º  turno,  a
Proposta de  Emenda à  Constituição nº  20/95, do Deputado Gilmar Machado, que dispõe
sobre a  convocação de  autoridade estadual pela Assembléia Legislativa; e a Proposta
de Emenda  à Constituição nº 26/96, do Deputado Sebastião Navarro Vieira, que suprime
do art. 53 da Constituição do Estado o § 7º e seus incisos; e, em 2º turno, o Projeto
de Lei  Complementar nº  17/96, do  Tribunal de  Justiça,  que  altera  a  composição
numérica do Tribunal de Alçada do Estado e dá outras providências.
                                     ENCERRAMENTO
 O Sr.  Presidente -  Persistindo a  falta de  "quorum" qualificado  para votação, e,
esgotada a  matéria da  pauta em  fase de discussão, a Presidência encerra a reunião,
convocando os  Deputados para  a extraordinária  de amanhã,  dia 14,  às 9 horas, nos
termos do edital de convocação, e para a ordinária deliberativa, também de amanhã, às
14 horas, com a ordem do dia já anunciada. Levanta-se a reunião.

  ATA DA 147ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, EM 14 DE NOVEMBRO DE
                                        1996



                       Presidência do Deputado Wanderley Ávila
 SUMÁRIO: COMPARECIMENTO - ABERTURA - 1ª PARTE: Ata - 2ª PARTE(ORDEM DO DIA): Chamada
para verificação  de "quorum";  inexistência de  número  regimental  para  votação  -
Suspensão  e   reabertura  da   reunião  -  Chamada  para  verificação  de  "quorum";
inexistência de número regimental para continuação dos trabalhos - ENCERRAMENTO.
                                    COMPARECIMENTO
 - Comparecem os Deputados:
 Agostinho Patrús  - Wanderley Ávila - Sebastião Navarro Vieira - Maria José Haueisen
- Ibrahim  Jacob -  Ermano Batista  - Antônio Júlio - Aílton Vilela - Ajalmar Silva -
Alencar da  Silveira Júnior  - Almir  Cardoso -  Álvaro Antônio  - Anderson  Adauto -
Anivaldo Coelho  - Antônio  Andrade -  Antônio Roberto  - Arnaldo Canarinho - Arnaldo
Penna -  Carlos Murta  - Carlos  Pimenta -  Dílzon Melo  - Dimas  Rodrigues  -  Dinis
Pinheiro -  Djalma Diniz  - Elbe  Brandão -  Elmo Braz  - Francisco Ramalho - Geraldo
Nascimento -  Geraldo Rezende - Geraldo Santanna - Gil Pereira - Glycon Terra Pinto -
Hely Tarqüínio - Irani Barbosa - Ivair Nogueira - Ivo José - João Batista de Oliveira
- João Leite - Jorge Eduardo de Oliveira - Jorge Hannas - José Bonifácio - José Braga
- José  Henrique -  José Maria  Barros -  Leonídio Bouças - Marcelo Gonçalves - Marco
Régis -  Marcos Helênio  - Mauri  Torres -  Miguel Barbosa  - Miguel Martini - Olinto
Godinho -  Paulo Piau  - Péricles Ferreira - Raul Lima Neto - Romeu Queiroz - Ronaldo
Vasconcellos - Sebastião Costa - Simão Pedro Toledo - Wilson Trópia.
                                       ABERTURA
 O Sr.  Presidente (Deputado Wanderley Ávila) - Às 9h15min, a lista de comparecimento
registra a  existência de número regimental. Declaro aberta a reunião. Sob a proteção
de Deus  e em  nome do  povo mineiro, iniciamos os nossos trabalhos. Com a palavra, a
Sra. 2ª-Secretária, para proceder à leitura da ata da reunião anterior.
                                       1ª PARTE
                                         Ata
 - A Deputada Maria José Haueisen, 2ª-Secretária, procede à leitura da ata da reunião
anterior, que é aprovada sem restrições.
                               2ª PARTE (ORDEM DO DIA)
 O Sr. Presidente - Nos termos do edital de convocação, a Presidência vai passar à 2ª
Parte da  reunião, com  a discussão  e a  votação da matéria constante na pauta. Como
essa matéria  exige "quorum"  qualificado, a  Presidência  passa  a  palavra  à  Sra.
Secretária para proceder à chamada para verificação de "quorum".
 A Sra. Secretária (Deputada Maria José Haueisen) - (- Faz a chamada.)
 O Sr.  Presidente -  Responderam à  chamada 30  Deputados. Portanto, não há "quorum"
para votação.
                                 Suspensão da Reunião
 O Sr.  Presidente -  A Presidência  vai suspender  os trabalhos por um período de 20
minutos, para  aguardarmos que  se recomponha  o "quorum"  qualificado para  votação.
Estão suspensos os nossos trabalhos.
                                Reabertura da Reunião
 O Sr.  Presidente -  Estão reabertos  os nossos trabalhos. Como a votação da matéria
constante na  pauta requer  "quorum"  qualificado,  a  Presidência  solicita  à  Sra.
Secretária que proceda à chamada para verificação de "quorum".
 A Sra. Secretária - (Deputada Maria José Haueisen) - (- Faz a chamada.)
 O Sr.  Presidente - Responderam à chamada 17 Deputados; 7 Deputados encontram-se nas
comissões.  Portanto,  são  24  Deputados.  Não  há  "quorum"  para  continuação  dos
trabalhos.
                                     ENCERRAMENTO
 O Sr.  Presidente -  A Presidência encerra a reunião, convocando os Deputados para a
ordinária deliberativa  de logo  mais, às  14 horas, com a ordem do dia já publicada.
Levanta-se a reunião.

ATA DA 55ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SAÚDE E AÇÃO SOCIAL
Às nove  horas e trinta minutos do dia sete de novembro de mil novecentos e noventa e
seis, comparecem  na Sala  das Comissões  os Deputados  Carlos Pimenta,  Marco Régis,
Jorge Eduardo  de Oliveira  e Jorge  Hannas, membros  da Comissão  supracitada. Estão
presentes, também,  os Deputados  João Batista de Oliveira e Antônio Roberto. Havendo
número regimental,  o Presidente, Deputado Carlos Pimenta, declara aberta a reunião e



solicita ao  Deputado Marco  Régis que  proceda à leitura da ata da reunião anterior,
que, lida  e aprovada,  é subscrita  pelos membros da Comissão presentes. A seguir, o
Presidente lê  correspondência da  Secretaria da  Saúde dando  ciência à Comissão das
deliberações tomadas  pela Comissão  Intergestores  Bipartite  de  Minas  Gerais,  em
outubro do  corrente. Prosseguindo,  a Presidência  passa à  discussão e à votação de
proposições de  autoria da  Comissão. O  Deputado Jorge Eduardo de Oliveira procede à
leitura de  requerimento do Deputado Olinto Godinho, em que solicita seja convidado o
Sr. Benito  Narey Ramos  Dominguez, médico  residente em Cuba, para discorrer sobre o
tema Saúde  e Família.  Submetido a  votação, é  o requerimento aprovado. A seguir, o
Presidente passa  à discussão  e à  votação de  parecer sobre  proposição  sujeita  à
apreciação  do  Plenário  da  Assembléia.  Na  ausência  do  relator,  a  Presidência
redistribui o  Projeto de  Lei nº  939/96, que tramita no 1º turno, ao Deputado Jorge
Eduardo de  Oliveira. Estando  o relator  em condições  de proceder  à leitura de seu
parecer,  passa  a  fazê-lo,  concluindo  pela  aprovação  do  projeto  na  forma  do
Substitutivo nº  1, ficando  prejudicadas as  Emendas nºs  1  a  3,  da  Comissão  de
Constituição e  Justiça. Submetido  a discussão  e votação,  é o  parecer aprovado. A
seguir, o  Presidente passa  à discussão  e à  votação de proposições que dispensam a
apreciação do  Plenário da Assembléia. Submetido a discussão e votação, é aprovado no
2º turno,  o Projeto  de Lei nº 282/95 (relator: Deputado Jorge Eduardo de Oliveira).
No 1º  turno, são  aprovados os  Projetos de  Lei nºs  883, 946  e 958/96, e 332/95 e
963/96, os  dois últimos com as emendas que receberam o nº 1 (relator: Deputado Jorge
Eduardo de  Oliveira). Prosseguindo,  a Presidência  informa que  a reunião  tem  por
finalidade ouvir  os seguintes  convidados: Srs.  Celso Mello de Azevedo, Provedor da
Santa Casa  de Misericórdia  de Belo Horizonte; César Augusto Xavier Moreira, Eduardo
Carlos Jardim  Mozelli, Guilherme  Roscoe, Wagner  Furtado Veloso, Superintendente de
Saúde, Superintendente  Comercial, Superintendente  Administrativo e Superintendente-
Geral da Santa Casa, respectivamente; e João Agostini Neto, Chefe da Clínica de Olhos
da Santa Casa. A Presidência os convida para tomar assento à mesa, passando a palavra
ao Deputado João Batista de Oliveira, autor do requerimento que motivou o convite. Em
seguida, o  Presidente passa  a palavra  ao Sr.  Celso Mello de Azevedo, que discorre
sobre o  Plano de  Saúde da  Santa Casa de Misericórdia de Belo Horizonte. Participam
dos debates  todos os  parlamentares e convidados presentes, conforme consta em notas
taquigráficas. Cumprida  a finalidade  da reunião,  a Presidência agradece a presença
dos convidados  e dos  parlamentares, convoca  os membros  da Comissão para a próxima
reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.
 Sala das Comissões, 14 de novembro de 1996.
 Carlos Pimenta,  Presidente -  Jorge Hannas  - Antônio Roberto - Marco Régis - Jorge
Eduardo de Oliveira.

                                        ORDENS DO DIA
        ----------------------------------------------------------------------------

   ORDEM DO DIA DA 206ª REUNIÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA, A REALIZAR-SE EM 19/11/96
                            1ª Parte (Pequeno Expediente)
                             (das 14 horas às 15h15min)
Leitura  e  aprovação  da  ata  da  reunião  anterior.  Leitura  da  correspondência.
Apresentação de proposições e oradores inscritos.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
                                       1ª Fase
                             (das 15h15min às 16h15min)
Discussão e votação de pareceres e votação de requerimentos.
Requerimento  nº  1.422/96,  do  Deputado  Jorge  Eduardo  de  Oliveira,  solicitando
informações ao Diretor de Manutenção do DER-MG sobre o andamento das obras da estrada
que liga  os Municípios  de Santa  Rita de  Caldas e  Ibitiúra de  Minas. A  Mesa  da
Assembléia opina pela aprovação do requerimento.
Requerimento nº  1.454/96, do  Deputado Miguel  Martini, em  que pede  informações  à
Secretaria de  Transportes e  Obras Públicas  e ao  DEOP acerca  da execução de obras
públicas previstas  no orçamento  de 1996,  envolvendo todos os dados que menciona. A
Mesa da  Assembléia opina  pela aprovação  do requerimento  com a  Emenda nº  1,  que
apresenta.
Requerimento nº  1.476/96, do  Deputado Alberto  Pinto  Coelho,  em  que  solicita  a
transcrição, nos  anais da Casa, do artigo "A construção ameaçada", de autoria do ex-



Presidente Itamar  Franco, publicado  no "Diário  da Tarde"  de 27/5/96.  A  Mesa  da
Assembléia opina pela aprovação do requerimento.
                                       2ª Fase
                             (das 16h15min às 18 horas)
Discussão, em  2º turno,  do Projeto  de Lei  nº 987/96, da Comissão de Educação, que
dispõe sobre  o Conselho  Estadual de Turismo e dá outras providências. A Comissão de
Fiscalização Financeira  opina pela  aprovação do  projeto na  forma do vencido em 1º
turno com a Emenda nº 1, que apresenta.
Discussão, em  2º turno,  do Projeto  de Lei  nº 988/96, da Comissão de Educação, que
dispõe sobre  o Plano Mineiro de Turismo. A Comissão de Fiscalização Financeira opina
pela aprovação  do projeto  na forma do vencido em 1º turno com as Emendas nºs 1 e 2,
que apresenta.
Discussão, em  1º turno,  do Projeto  de Lei  nº 841/96, do Deputado Marco Régis, que
assegura o  oferecimento, preventivo  e gratuito,  pelo Estado,  no âmbito do SUS, do
exame de  triagem de  diagnóstico de  deficiência de  alfa-1-antitripsina e dá outras
providências. A  Comissão de  Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com
as Emendas nºs 1 e 2, que apresenta. A Comissão de Saúde e Ação Social opina pela sua
aprovação com  a Emenda  nº 2,  da Comissão  de Justiça,  e com a Subemenda nº 1, que
apresenta, à  Emenda nº  1, da  Comissão  de  Justiça.  A  Comissão  de  Fiscalização
Financeira opina pela aprovação do projeto com a Emenda nº 2, da Comissão de Justiça,
e com a Subemenda nº 1, da Comissão de Saúde e Ação Social à Emenda nº 1, da Comissão
de Justiça.
Discussão, em  2º turno,  do Projeto de Lei nº 755/96, do Deputado Ajalmar Silva, que
torna obrigatória a veiculação de esclarecimentos sobre o seguro obrigatório de danos
pessoais causados  por veículos  automotores de vias terrestres no verso dos bilhetes
de passagens  dos ônibus  das linhas  intermunicipais.  A  Comissão  de  Fiscalização
Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
      ORDEM DO DIA DA 30ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS E GARANTIAS
               FUNDAMENTAIS, A REALIZAR-SE ÀS 9 HORAS DO DIA 20/11/96
                                1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
Finalidade: apreciar proposições da Comissão.
      ORDEM DO DIA DA 41ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E
              REGIONALIZAÇÃO, A REALIZAR-SE ÀS 9H30MIN DO DIA 20/11/96
                                1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de proposições da Comissão.
    ORDEM DO DIA DA 49ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, A
                       REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS DO DIA 20/11/96
                                1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de proposições da Comissão.
Discussão e  votação de  proposições  que  dispensam  a  apreciação  do  Plenário  da
Assembléia:
No 2º turno: Projeto de Lei nº 954/96, do Deputado Antônio Júlio.
Requerimentos nºs 1.773/96, do Deputado Anderson Adauto; 1.774/96, do Deputado Ermano
Batista.

                                        TRANSCRIÇÕES
        ----------------------------------------------------------------------------

                              "Santiago Volta pra Casa*
 Libertado na  quarta-feira, às  19 horas, o estudante Santiago Assunção Palhares, de
14 anos, que ficou dez dias em poder dos seqüestradores.
 O cativeiro  - localizado  no final  da Rua  Planura -  foi estourado pela equipe do
Delegado Elson  Ramos, da Delegacia de Operações Especiais (Doesp) de Belo Horizonte,
que esteve o tempo todo em Frutal com uma equipe de 20 investigadores.
 O local  foi descoberto graças ao rastreamento dos telefonemas, que foram 9 ao todo.
A família  manteve sigilo  sobre os  contatos, por  orientação  da  polícia.  Um  dos



seqüestradores -  Luiz Antônio  Fonseca, o "Luizão Barbudo" - foi pego num orelhão na
cidade de  Barretos. Através dele chegou-se ao local onde Santiago estava acorrentado
pela perna, em companhia de Laerte Romes da Silva, irmão de Luiz.
 Eles não reagiram à prisão, e segundo o Delegado Elson estavam desarmados.
 Ambos os  seqüestradores eram  de Frutal e foram interrogados ainda na quarta-feira,
com instauração  de inquérito.  Luizão tem  passagens pela  polícia por  tentativa de
homicídio. Laerte,  por roubo  de carro. Há três meses, Luizão roubou um carro em São
José do Rio Preto - veículo que utilizou no resgate.
 O Delegado  Elson Ramos  vai continuar  as investigações  para confirmar  se não  há
outros envolvidos  no caso.  Luizão e Laerte serão enviados para a delegacia especial
em Belo Horizonte.
 O chefe  do Departamento  da Delegacia  de Operações Especiais (Doesp), Antônio João
dos Reis,  chegou de avião em Frutal, ainda na noite de quarta-feira, para participar
do processo  de apreensão  dos seqüestradores. Ele veio acompanhado do Dr. Zanto, que
além de estar trabalhando no caso em Belo Horizonte é médico da família.
 Centenas de  pessoas foram à casa de Santiago para recepcioná-lo. A emoção foi geral
ao rever o garoto em boas condições de saúde.
 A emoção maior ficou por conta dos pais do menor - Levy Palhares e Leila.
 Santiago chegou no carro da Polícia de Belo Horizonte escoltado por cinco policiais.
O primeiro  abraço foi  do pai,  que em  meio a  multidão correu em direção ao filho.
"Xaxado, meu  filho, que  saudade", exclamou o pai do garoto ao abraçá-lo. Dona Leila
veio em  seguida e  emocionada disse  à multidão de pessoas que estavam no local que,
naquele momento, sua alegria era ainda maior do que quando Santiago nasceu.
 Foram difíceis  os momentos  vividos pela  família, que teve que evitar a imprensa e
sob a pressão dos seqüestradores pedir o afastamento da polícia.
 Levy em  entrevista à imprensa, fez questão de agradecer a Polícia de Belo Horizonte
e a  de Frutal.  "Eu tinha  certeza que abaixo de Deus estava a polícia, e ela traria
meu filho de volta", desabafou Levy.
 Leila disse  que em  nenhum momento  perdeu as  esperanças. "Eu  tinha fé  em Deus e
também acreditava no trabalho da polícia mineira", ressaltou Leila.
 Foram inúmeras  as correntes  de oração,  através dos  pensamentos positivos de toda
comunidade, que pairavam sobre Frutal nestes dez dias de seqüestro.
 Ainda em  estado de  choque, Santiago  recebeu em lágrimas o abraço da família e dos
amigos. Em  seguida concedeu uma entrevista coletiva à imprensa, quando ressaltou que
era constantemente ameaçado de morte pelos seqüestradores.
 Ele disse  que em momento algum viu o rosto dos seqüestradores, que sempre ao entrar
no quarto estavam encapuzados.
 Santiago destacou  que permaneceu  acorrentado o tempo todo, deitado em uma cama. No
quarto, tinha  apenas a  cama, uma cadeira com um ventilador pequeno e uma latinha de
coca-cola que servia como copo.
 Santiago contou  como foi o seqüestro. De acordo com ele, os seqüestradores chegaram
até o carro e quebraram o vidro com um revólver e tamparam seus olhos, levando-o para
esta casa, na Rua Planura. Lá, ele permaneceu durante estes dez dias.
 Segundo o garoto, os seqüestradores levavam comida para ele constantemente, sendo um
marmitex na hora do almoço e do jantar e pão na hora do lanche.
 Santiago estava bem aparentemente, mas muito pálido."
 * -  Publicado de acordo com o texto original, transcrito a requerimento do Deputado
Luiz Antônio Zanto.
                                 "A Grande Semeadura*
 Prof. José Geraldo de Freitas Drumond
 A trajetória  do povo  norte-mineiro está  gravada por  iniciativas que  comprovam o
destemor e  a indômita  coragem do sertanejo para alcançar a história de progresso já
vivida por outras regiões do Estado e do País.
 A criação de um pólo de ensino superior nesta região é o mais extraordinário exemplo
dessa coragem  que, há  três décadas,  representou o  passaporte para o futuro e que,
pouco a  pouco, com  as  dificuldades  inerentes  à  sua  própria  consolidação,  vem
contribuindo para mudanças no cenário cultural e social deste setentrião mineiro.
 Quando foi  criada a  antiga Fundação  Universidade Norte  Mineira, em 24 de maio de
1962, esta  região se constituía em uma única e imensa área, isolada física, social e
culturalmente  do   restante  do   Estado  e   do   País,   verdadeiro   enclave   de
subdesenvolvimento que,  junto com  os vales  do Jequitinhonha  e Urucuia desafiava a
inteligência dos governantes mineiros.
 Criar uma  universidade nesta  geografia significava, categoricamente, uma destemida
decisão política  com vistas  a instrumentalizar  a sociedade  e o poder público, por
meio de  uma instituição  capaz de  determinar mudanças  político-sociais da  região,
tornando-se verdadeiro centro irradiador de conhecimento e cultura.
 Três décadas  de lutas,  memoráveis lutas,  e de vitórias, inquestionáveis vitórias,
como a  transformação daquela fundação de ensino superior em Universidade Estadual de
Montes Claros,  promovida pelos  constituintes mineiros  de  1989,  que  acolheram  a



manifesta vontade de um povo ansioso em realizar o seu sonho maior: viver numa região
dotada de  um pólo  de ensino  superior, com  densidade qualitativa  suficiente  para
produzir e difundir conhecimentos, alavancando o seu progresso.
 A presença  de uma  universidade pública  regionalizada, comprometida umbilicalmente
com o  crescimento e  a melhoria  de qualidade de vida das populações no seu entorno,
era tudo  o que  sonhava e  esperava este  povo até que na inesquecível data de 13 de
julho de  1994, no  Palácio da  Liberdade, o então Governador Hélio Garcia presidiu a
solenidade  de   seu  reconhecimento,  através  do  Conselho  Estadual  de  Educação,
homologado logo após pelo Governo Federal.
 A Universidade  Estadual de  Montes Claros  representa, hoje, a única instituição de
ensino superior  pública existente  na macrorregião Noroeste, cuja área de influência
alcança uma extensão territorial equivalente a 30% do Estado de Minas Gerais.
 A UNIMONTES detém mais de 70% das vagas e 90% de todo o alunado de curso superior da
Região Noroeste, oferecendo para mais de 3.800 alunos, 13 cursos de graduação e igual
número de  cursos de  especialização, nas  áreas de saúde, educação, ciências sociais
aplicadas e ciências humanas.
 A sua  área de  abrangência tem  os menores índices de alunos matriculados no ensino
superior da  Região Sudeste  brasileira, na proporção de 2 alunos por mil habitantes,
quando a média nacional é de 11 estudantes universitários por mil.
 Faltava, no entanto, à Universidade Estadual de Montes Claros, após sua estruturação
e reconhecimento,  ampliar o  seu raio  de ação,  levando a  outros municípios norte-
mineiros os  seus cursos  ou criando novos cursos, de acordo com a demanda vocacional
destas comunidades, promovendo a interiorização e a democratização do ensino superior
público estadual.
 Eis que,  em continuação  a uma  política de  apoio à  educação já  incrementada  no
Estado, assume  o governo um dos mais brilhantes administradores públicos da história
brasileira recente,  o Dr.  Eduardo Azeredo  e estabelece  um dos  mais  arrojados  e
competentes   programas   governamentais,   materializado   no   Plano   Mineiro   de
Desenvolvimento Integrado,  no qual  destacam-se a  priorização das áreas de educação
básica e  de qualidade,  a saúde  pública, a  ciência e  tecnologia, a  irrigação das
regiões  mais   pobres  do  Estado  (as  bacias  dos  rios  Pardo,  São  Francisco  e
Jequitinhonha), a reforma do Estado e os eixos estratégicos de transporte.
 Denominados de  Projetos Estruturantes, tais programas governamentais visam corrigir
as distorções  de desenvolvimento  existentes em  Minas  Gerais,  estabelecendo  como
preferenciais nos  novos investimentos o Norte de Minas e os Vales do Jequitinhonha e
Mucuri, de modo a tornar estas regiões cada vez menos desiguais e injustas em relação
às demais.
 É desta conjunção de política governamental e necessária ampliação das atividades da
Universidade Estadual de Montes Claros que nos encontramos todos beneficiados por uma
decisão política  das mais  lúcidas do  Governador Eduardo  Azeredo, que determinou à
UNIMONTES a  realização de  estudos técnicos  com vistas  a implantar,  na cidade  de
Janaúba, o curso superior de Agronomia, como já houvera determinado para os cursos de
Letras e  Pedagogia, na  cidade de Januária, e de Ciências, Geografia e Pedagogia, na
cidade de  Pirapora, integrando,  destarte, o Norte de Minas, através da ciência e da
tecnologia.
 Está o  Governo do Estado, na realização deste ato histórico, com os olhos postos no
futuro desta  região que  fará desenvolver,  a partir de agora, a tecnologia agrária,
através da  formação de  profissionais que  transformarão a  terra, a  sua gente  e a
geografia de todo o norte-mineiro.
 Para alcançar  esse desiderato,  aqui se  formou uma  grande parceria,  através  dos
diversos segmentos  organizados da  comunidade local,  clubes de  serviço,  sindicato
rural, cooperativa, órgãos representativos de classe, lojas maçônicas - e o Município
de Janaúba,  através do  descortino do  saudoso Edilson Brandão, que lutou bravamente
para poder  presenciar este  momento de  grande emoção.  Na pessoa  de sua  filha,  a
ilustre Deputada  Elbe  Brandão,  manifestamos  o  nosso  reconhecimento  e  a  nossa
homenagem. O  sonho de  Edilson Brandão  Guimarães, que,  na verdade,  era o sonho de
todos os norte-mineiros, hoje se transforma em realidade.
 Esta parceria,  Senhor Governador,  resultou  na  doação  de  terreno  para  Fazenda
Experimental, na  cessão de  edificações pela  Superintendência Regional da CODEVASF,
que estão  sendo reformadas  e adaptadas pela Prefeitura, na doação de mobiliário, do
acervo  bibliográfico   pela  Universidade   Federal  de  Viçosa,  que,  somados  aos
investimentos do  Estado que  V. Exa.  aprovou, farão  surgir, finalmente, o curso de
Agronomia, no "campus" de Janaúba da UNIMONTES.
 Cabe ressaltar,  neste momento,  e para  fazer justiça  à história,  que sem o apoio
obstinado do  Senhor Vice-Governador,  Dr. Walfrido  Silvino dos  Mares Guia  Neto, a
UNIMONTES sequer  estaria celebrando  esta vitória  hoje, pois  foi na  qualidade  de
Secretário da  Educação do  Governador Hélio  Garcia que  Sua Excelência viabilizou o
nosso reconhecimento  pelo Governo  Federal, permitindo, portanto, a criação de novos
cursos como este.



 Senhor Governador  Eduardo Azeredo,  ao assinar  este ato  autorizativo para  que  a
UNIMONTES promova  o seu  primeiro concurso  vestibular  para  o  curso  de  Ciências
Agrárias em  Janaúba, Vossa  Excelência está,  na realidade,  resgatando  uma  dívida
social de  30 anos,  já que, quando da criação da antiga Fundação Universidade Norte-
Mineira, sua lei determinava como prioridade de implantação o curso de Agronomia, que
somente agora, por vossas mãos, vem a ser concretizado.
 E o  resgate desta  hipoteca determina,  concomitantemente,  o  reconhecimento  e  a
gratidão que  a comunidade  universitária e  todo o  povo  norte-mineiro  querem,  de
público, manifestar a Vossa Excelência.
 A implantação  do curso  superior de agronomia em Janaúba é mais uma etapa da grande
semeadura, de um governo que planta escolas, aperfeiçoa a educação em todos os níveis
e democratiza  o ensino, daí o justo reconhecimento de todos os mineiros, endossado -
em nível internacional pelo UNICEF.
 E o  governante que  assim procede  não é  apenas um  administrador público, mas, de
fato, o semeador da justiça e da paz social."
 * -  Publicado de acordo com o texto original, transcrito a requerimento da Deputada
Elbe Brandão.

                                   MATÉRIA ADMINISTRATIVA
        ----------------------------------------------------------------------------

                              ATO DA MESA DA ASSEMBLÉIA
 Na data  de 14/11/96, o Sr. Presidente, nos termos da Deliberação da Mesa nº 269, de
4/5/83, que  consolida as  normas do Regulamento Geral da Secretaria desta Assembléia
Legislativa, observado  o disposto na Resolução nº 5.100, de 29/6/91, e no art. 5º da
Resolução nº 5.132, de 31/5/93, c/c o art. 6º da Resolução nº 5.090, de 17/12/90, e à
vista do disposto na alínea "d" do inciso III do art. 36 da Constituição do Estado de
Minas Gerais, assinou o seguinte ato:
 aposentando, a  pedido, a  partir de  4/11/96, Eunice Silveira Carneiro, no cargo em
comissão e  de recrutamento  amplo de  Auxiliar de  Serviços de  Gabinete,  do  Grupo
Específico de  Apoio às Atividades de Representação Político-Parlamentar do Quadro de
Pessoal desta Secretaria, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, calculados
na forma  do art.  1º, parágrafo  único, da Lei nº 9.532, de 30/12/87, aplicado nesta
Secretaria por força do art. 21 da Lei nº 9.592, de 14/6/88.
                                  AVISO DE LICITAÇÃO
                         Resultado de Julgamento de Licitação
 Convite nº  122/96 -  Objeto: aquisição  de discos  rígidos e bancos de memória para
microcomputador tipo  "desktop". Licitantes  vencedoras: Nova Era Informática Ltda. e
Software Informática Ltda.
                                 EXTRATO DE CONVÊNIO
Termos de Convênio que entre si celebram a Assembléia Legislativa do Estado de Minas
 Gerais e as Entidades abaixo discriminadas, cujo objeto é a concessão de subvenção
                      social e auxílio para despesa de capital
Convênio Nº 02327 - Valor: R$10.000,00.
Entidade: Centro Libertacao Mulher Trabalhadora - Ibirite.
Deputado: Marcos Helenio.
Convênio Nº 02342 - Valor: R$3.000,00.
Entidade: Associacao Assentados Boa Esperanca - Varzelandia.
Deputado: Marcelo Goncalves.
Convênio Nº 02343 - Valor: R$10.000,00.
Entidade: Associacao Moradores Guaxima - Conquista.
Deputado: Anderson Adauto.
Convênio Nº 02344 - Valor: R$3.500,00.
Entidade: Creche Comun. Santa Terezinha - Ti moteo.
Deputado: Geraldo Nascimento.
Convênio Nº 02346 - Valor: R$2.000,00.
Entidade: Grupo Espirita Luz Pequeninos - Ipatinga.
Deputado: Ivo Jose.
Convênio Nº 02348 - Valor: R$23.000,00.
Entidade: Associacao Comun. Moradores Amigos AGEP - Ubai.
Deputado: Jose Braga.
Convênio Nº 02349 - Valor: R$1.000,00.



Entidade: Associacao Servico  Voluntario Social  Cecilia  Moreira  Santos  -  Santana
Montes.
Deputado: Arnaldo Penna.
Convênio Nº 02350 - Valor: R$1.000,00.
Entidade: Sociedade Amigos Pacientes Instituto Mineiro Nefrologia - Belo Horizonte.
Deputado: Mauri Torres.
Convênio Nº 02351 - Valor: R$3.000,00.
Entidade: Assistencia Social Missionaria Antonette Johnson - Campanha.
Deputado: Simao Pedro Toledo.
Convênio Nº 02352 - Valor: R$3.000,00.
Entidade: Associacao Bairros Teofilo Otoni - Teofilo Otoni.
Deputado: Maria Jose Haueisen.
Convênio Nº 02353 - Valor: R$2.150,00.
Entidade: Associacao Comun. Vila Risonha Sao Romao - Sao Romao.
Deputado: Maria Jose Haueisen.
Convênio Nº 02354 - Valor: R$2.100,00.
Entidade: Associacao Deficientes Monte Carmelo - Monte Carmelo.
Deputado: Ajalmar Silva.
Convênio Nº 02355 - Valor: R$1.000,00.
Entidade: Associacao Moradores Bairro Alto Vila Nova - Monte Carmelo.
Deputado: Ajalmar Silva.
Convênio Nº 02357 - Valor: R$2.000,00.
Entidade: Associacao Pequenos Produtores Rurais Peixotos - Crucilandia.
Deputado: Francisco Ramalho.
Convênio Nº 02358 - Valor: R$1.210,00.
Entidade: Conselho Desenv. Melo Viana - Esmeraldas.
Deputado: Arnaldo Canarinho.
Convênio Nº 02360 - Valor: R$2.500,00.
Entidade: Guaraciaba Assistencia Social - Guaraciaba.
Deputado: Arnaldo Penna.
Convênio Nº 02362 - Valor: R$7.500,00.
Entidade: Servico Obras Sociais - Tres Coracoes - Tres Coracoes.
Deputado: Ailton Vilela.
Convênio Nº 02363 - Valor: R$2.000,00.
Entidade: Associacao Comun. Educacional Belo Oriente - Belo Oriente.
Deputado: Ivo Jose.
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